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Adesão nº 04/2021 
 

 CONTRATO ADMINISTRATIVO DE “ADESÃO Nº 04/2021. “CARONA A ATA DE REGISTROS Nº 
07/2021 DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021 - ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE 
PREÇOS: SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA FAMILIAR-MT; REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE 
TRANSFERENCIA DE EMBRIÕES BOVINOS COM FORNECIMENTO DE EMBRIÕES SEXADO FEMÊA 
E COM CONFIRMAÇÃO DE PRENHEZ DE NO MINIMO 60 DIAS APÓS TRANSFERENCIA, HAJA 
VISTA ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº013/SEAF/2021. Nº 02/2022 que fazem o Município 
de Castanheira MT e AGROPECUÁRIA NOSSA SENHORA DA MEDALHA MILAGROSA LTDA SOB 
CNPJ: 70.433.842/0001-12.  

PREÂMBULO: 
 O MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA, ESTADO DE MATO GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.772.154/0001-60, com sede administrativa na Rua Mato Grosso, nº 84, 
Centro, na cidade de Castanheira – MT, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, JAKSON DE 
OLIVEIRA RIOS JUNIOR, brasileiro, solteiro, Prefeito Municipal, portador da Cédula de Identidade nº 
1066044-4 SSP/MT e inscrito no CPF/MF sob o nº 837.971.571-34, residente nesta cidade de Castanheira 
– MT, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa AGROPECUÁRIA NOSSA SENHORA DA 
MEDALHA MILAGROSA LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
70.433.842/0001-12, com sede a Rua HAITI n° 705 SALA B-1, Bairro JARDIM DAS AMERICAS, CEP: 
78.060-618 Cidade de CUIABA - Estado de MATO GROSSO, neste ato representada pelo seu 
Representante Legal, Sr. PEDRO RODRIGUES DE CAMPOS NEVES, portador do RG nº 1569846-7 
SSP/MT, CPF/MF nº 007.147.021-29, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o 
presente contrato administrativo de “ADESÃO Nº 04/2021. “CARONA A ATA DE REGISTROS Nº 
07/2021 DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021 - ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE 
PREÇOS: SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA FAMILIAR-MT; REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE 
TRANSFERENCIA DE EMBRIÕES BOVINOS COM FORNECIMENTO DE EMBRIÕES SEXADO FEMÊA 
E COM CONFIRMAÇÃO DE PRENHEZ DE NO MINIMO 60 DIAS APÓS TRANSFERENCIA, HAJA 
VISTA ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº013/SEAF/2021, tais como, segundo disposições da 
legislação vigente, em especial, do art. 37, § 1.º, da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Federal nº 8.666/93, com as modificações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883/94 e Lei Federal nº 
9.648/98, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e suas alterações posteriores, regulamentada pelo 
Decreto Federal nº 6.204/2007, da Lei Federal nº 10.406/02, que instituiu o Código Civil, da Lei Federal nº 
8.078/90, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor e demais leis, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA  

DO OBJETO, DA QUANTIDADE E DO VALOR 
1.1. Constitui objeto do presente Contrato Administrativo de “ADESÃO Nº 04/2021. “CARONA A ATA DE 
REGISTROS Nº 07/2021 DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021 - ÓRGÃO GERENCIADOR DO 
REGISTRO DE PREÇOS: SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA FAMILIAR-MT; REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA EXECUTAR 
SERVIÇOS DE TRANSFERENCIA DE EMBRIÕES BOVINOS COM FORNECIMENTO DE EMBRIÕES 
SEXADO FEMÊA E COM CONFIRMAÇÃO DE PRENHEZ DE NO MINIMO 60 DIAS APÓS 
TRANSFERENCIA, HAJA VISTA ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº013/SEAF/2021, conforme a 
especificação dos itens, quantidades e preços que seguem na tabela abaixo: 

 
LOTE DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

 
 
 
 
 
 
01 

Contratação de Empresa para 
Executar Serviços de 
Transferência de Embriões 
Bovinos com Fornecimento de 
Embriões com as seguintes 
características: Embriões de 
bovinos da raça Girolando ½ 
sangue, produzidos com sêmen 
sexado de fêmea, transferidos 

 
 
 
 
 
 
20 

 
 
 
 
 
 
R$2.150,00 

 
 
 
 
 
 
R$43.000,00 
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em vacas ou novilhas 
receptoras, com confirmação de 
prenhez de no mínimo 60 dias 
após transferência. As fêmeas 
bovinas doadoras de oócitos 
serão da raça Gir Leiteiro e 
deverão estar devidamente 
registradas no Serviço de 
Registro Genealógico da 
Associação Brasileira dos 
Criadores de Zebu (ABCZ) e 
serem portadoras de Registro 
Genealógico Definitivo (RGD). 
As fêmeas doadoras de oócitos, 
da raça Gir Leiteiro, terão 
lactações próprias, acima 5.000 
Kg de leite em 305 dias 
(podendo ser utilizada vacas ou 
novilhas desde que as mães 
possuam lactações que atinjam 
o valor acima). Estas lactações 
terão controles oficiais 
realizados pela ABCZ – 
Associação Brasileira dos 
Criadores de Zebu e será 
obrigatório a apresentação da 
RIL (Relatório Individual de 
Leite) de cada doadora, emitido 
pela ABCZ. Os touros, 
doadores de sêmen, utilizados 
para a Fertilização in Vitro 
(FIV), deverão ser, de no 
mínimo 03 (três) touros 
diferentes, sendo 1/3 de doses 
de sêmen por reprodutor. O 
sêmen dos touros deverá ser 
sexado de fêmea. Os touros 
serão da raça Holandesa, 
puros, importados, Preto e 
Branco e deverão apresentar 
todas as características iguais 
ou acima das estabelecidas 
pelo MAPA/novembro/2020 
(Critérios para emissão de 
Certificação Zootécnica para 
Importação de material genético 
de ruminantes), em 
consonância com o índice 
específico do país de origem do 
referido animal. Os touros 
deverão ser avaliados em 
provas não inferiores a 
dezembro de 2020 pelo CDCB/ 
USDA ou equivalente 
DAIRYBULLS E INTERBULL. 
As provas dos touros devem ser 
anexadas na habilitação. 

VALOR GLOBAL: Quarenta e três mil reais. R$43.000,00 
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1.2. Os serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos da tabela acima 
deverão, a critério do CONTRATANTE, ser entregues de forma parcelada, ou ainda, programada de 
acordo com a necessidade do Poder Executivo Municipal, mediante solicitação/requisição do 
CONTRATANTE, observado a quantidade estabelecida. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 
2.1. O fornecimento do objeto do presente Contrato Administrativo deverá ser efetuado por 
solicitação/requisição, mediante a expedição pelo CONTRATANTE de Ordem de Compras.  
2.2. Os serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos deverão ser iniciados 
no prazo de imediato, a contar da expedição e recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Compra, 
nas quantidades e local estipuladas neste mencionado documento, sempre acompanhada da respectiva 
Nota Fiscal/Fatura, com as especificações e quantidade rigorosamente idêntica ao requisitado. O prazo de 
entrega poderá ser prorrogado, a pedido da CONTRATADA e com expressa anuência do 
CONTRATANTE, desde que a prorrogação não ocasione prejuízo ou comprometa a segurança de 
pessoas, obras, serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos e outros 
bens, públicos ou particulares. 
 2.3. A Ordem de Compras poderá ser enviada via endereço eletrônico e-mail da CONTRATADA, que 
deverá ser imediatamente confirmado o seu recebimento, conforme obrigação assumida no certame da 
Adesão 04/2021. 
 2.4. Decorrido o prazo previsto no subitem 2.2., desta Cláusula, sem que a CONTRATADA efetue a 
entrega dos serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos, começará a 
correr o prazo de mora.  
2.5. As solicitações/requisições para efeitos da solicitação dos serviços, materiais, peças, produtos, 
veículos, máquinas e/ou equipamentos, poderão ser realizadas de forma parcelada, de acordo com as 
necessidades do CONTRATANTE, sempre mediante apresentação da Ordem Compras. 
 2.6. Os serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos, solicitados deverão 
ser executados no prazo estabelecido na Ordem de Compras e, a entrega deverá ser realizada de acordo 
com cada secretaria solicitante do município de Castanheira-MT, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, 
das 07:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, perante servidores devidamente autorizados, em 
conformidade com o art. 15, § 8.º, da Lei Federal nº 8.666/93, cujo aceite será realizado no prazo de até 
05 (cinco) dias, a contar da entrega e recebimento. 
 2.7. A responsabilidade pelo recebimento dos serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas 
e/ou equipamentos solicitados ficará a cargo do servidor responsável pelo Departamento de Almoxarifado, 
ou outro servidor designado pelo CONTRATANTE, que deverá proceder à avaliação de especificação, 
aceite e atesto da Nota Fiscal/Fatura.  
2.8. Os serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos deverão ser 
entregues conforme especificações e disposições contidas na Proposta apresentada no Processo de 
Licitação, assim como no Edital da Adesão 04/2021, e serão avaliados no ato de cada entrega. 
 2.9 os serviços de transferência de embriões, sexados de fêmea, com confirmação de prenhez deverão 
ser entregues em até 120 (cento e vinte) dias contados a partir da emissão da Ordem de Fornecimento, 
conforme Termo de Referência.  
2.10. O relatório com a confirmação dos serviços realizados, conforme itens 8.10 e 8.10.1 serão entregues 
de segunda à sexta-feira, tendo, por regra, o horário das 07:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30. Todavia, 
deve-se observar o horário estipulado na Ordem de Fornecimento;  
2.11. A CONTRATADA deverá garantir, através de relatório validado pela EMPAER e Entidade Parceira, 
conforme itens 8.10 e 8.10.1, o número de fêmeas prenhas pela transferência de embriões, e demais 
informações e identificações exigidas na especificação e legislação em vigor; 
 2.12. Somente serão aceitos e recebidos os serviços realizados em perfeitas condições, conforme 
especificação. 
 2.13. Caso alguma contratação não apresente as condições ora estabelecidas serão rejeitados, ficando o 
fornecedor obrigado a substituí-los. Neste caso sujeita-se ainda a CONTRATADA às sanções previstas 
neste Termo de Referência e na legislação pertinente, quando couber; 
 2.14. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos a CONTRATADA deverá apresentar 
justificativa formal ao Fiscal do Contrato, indicando o prazo necessário, que por sua vez analisará e 
tomará as necessárias providências para a aceitação ou não das justificativas apresentadas; 
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 2.15. A CONTRATANTE emitirá o documento de aceite somente após o recebimento definitivo e após 
constatar que a CONTRATADA tenha cumprido suas obrigações e estar o objeto em condições de 
recebimento; 
 2.16. Os produtos serão recebidos conforme a seguir: 
a) provisoriamente: Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta; 
 b) definitivamente: após 5 dias úteis do recebimento provisório, será feito o recebimento definitivo após 
ser verificada a integridade do (s) serviço (s), incluindo qualidade e quantidade, e sendo aprovada (s), será 
efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e 
(DANFE) ou na Nota Fiscal e emissão do relatório de recebimento definitivo, atestando o aceite do (s) 
produto (s), que será anexo ao processo de pagamento;  
2.17. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
2.18. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade pela garantia do (s) produto (s). 
2.19. O aceite/aprovação do (s) produto (s) pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade do (s) produto (s) ou disparidades com as 
especificações estabelecidas verificadas posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades 
previstas no Art. 18 da Lei nº 8.078/90. 2.9. O recebimento e a aceitação do objeto deste Contrato 
Administrativo estão condicionados as especificações constantes do ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA, do Edital da Adesão 04/2021, obsevado no que couber, as disposições da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PREÇO E DA VIGÊNCIA 

 3.1. Pelo fornecimento total do objeto do presente Contrato Administrativo o CONTRATANTE pagará para 
a CONTRATADA a importância de R$ 43.000,00 (Quarenta e três mil reais).  
3.2. A vigência pelo fornecimento do objeto do presente Contrato é: Período de Vigência: 03/01/2022 a 
03/05/2022; Período de execução: 03/01/2022 a 03/05/2022. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 4.1. O pagamento será realizado entre o 20º (vigésimo) e 30º (trigésimo) dia do mês subsequente em que 
os serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos forem efetivamente 
fornecidos pela CONTRATADA e aceitos pelo CONTRATANTE, mediante a apresentação das Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas por aquela. 
4.2. Os pagamentos serão creditados em favor da CONTRATADA, por meio de depósito 
Bancário/Transferência em conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
 4.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erros ou incorreções, o prazo 
estipulado no subitem 4.1., desta Cláusula, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente, retificada e corrigida. 
4.4. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente com as Nota 
Fiscal/Fatura, comprovantes de sua regularidade fiscal, com o Instituto Nacional de Seguridade Social – 
INSS e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, bem como Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhista - CNDT.  
4.5. As Notas Fiscais/Faturas expedidas pela CONTRATADA deverão conter o mesmo Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica, do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF, o qual constou nos documentos de habilitação 
do Certame Licitatório, assim como no presente Contrato Administrativo, sob pena de ficar impedida a 
realização do ato de pagamento.  

CLÁUSULA QUINTA 
DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

 5.1. No caso de ocorrer atraso no pagamento, considerado o prazo previsto no 4.1., da Cláusula Quarta, 
do presente Contrato, o valor da Nota Fiscal/Fatura ou parcela deverá ser atualizada monetariamente pelo 
CONTRATANTE, tendo como base a Taxa Referencial - TR, pro rata tempore, calculada da data do 
vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = [(1 + TR/100) N30 - 1] x VP 
Onde: 
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TR = Percentual atribuído à Taxa Referencial – TR 
 EM = Encargos moratório 
s VP = Valor da parcela a ser paga 
 N = Número de dias entre a data do vencimento e a data do efetivo pagamento 
 

CLÁUSULA SEXTA 
DO REAJUSTE E DA REVISÃO DO CONTRATO 

6.1. DISPOSIÇÕES GERAIS:  
6.1.1. O protocolo de Requerimento de Correção e Atualização monetária, de Reajuste de Preços e de 
Revisão Contratual (realinhamento de preços ou reequilíbrio econômico-financeiro), não é causa ou 
fundamento que autoriza ou justifique a interrupção ou o descumprimento das obrigações neste Contrato 
contraídas, em especial, do fornecimento dos serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas 
e/ou equipamentos, 8.1.e paralisação de obras e serviços de engenharia, respondendo a CONTRATADA 
como infratora, nos termos da legislação vigente e do presente Edital. 
 6.1.2. No caso de interrupção ou do descumprimento das obrigações neste Contrato Administrativo, as 
multas previstas em lei serão aplicadas, isolada ou cumulativamente, sem prejuízo da rescisão contratual 
por ato unilateral da Administração ou judicialmente, bem como de outras sanções e penalidades previstas 
na Lei Federal nº 8.666/93, assim como do ajuizamento de ações judiciais de ressarcimento e/ou 
cobrança, caso constatados danos e prejuízos ao erário público municipal, direta ou indiretamente, 
advinda de eventuais de condenações judiciais por dano moral, dano material e lucros cessantes, com 
base em situação que ocasionaram prejuízo ou comprometeram a segurança de pessoas, obras, serviços, 
materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.  
6.2. DA REVISÃO DO CONTRATO (REALINHAMENTO DE PREÇOS OU REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO).  
6.2.1. A revisão do presente Contrato (realinhamento ou reequilíbrio econômico-financeiro), pode ser 
concedida a qualquer tempo, mas está condicionada a hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do Contrato, 
ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 
 6.2.2. A revisão do Contrato deverá ser requerida pela CONTRATADA, mediante requerimento escrito e 
devidamente instruído com a prova da hipótese citada no subitem 6.2.1., deste Contrato, sob pena não 
conhecimento do pedido, e será promovida por Termo de Aditamento ao Contrato, após Despacho 
fundamentado do Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas para o pagamento deste Contrato Administrativo correrão por conta dos recursos da 
Dotação Orçamentária, do Orçamento Vigente do Município, a seguir especificada: 
Numero Dotação Descrição 
 562 20.606.0011.3390.30 - 2016 Manutenção do serviços de Agricultura 
 

CLÁUSULA OITAVA 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações da CONTRATADA, além das previstas no Edital da Adesão 04/2021: 
 8.1.1. Efetuar o fornecimento dos serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou 
equipamentos de acordo com as especificações e condições estipuladas no presente Contrato 
Administrativo; 
 8.1.2. Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, serviços, materiais, peças, 
produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos, em que se verifiquem qualquer desconformidade com 
as especificações ou danos, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 03 
(três) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
 8.1.3. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes dos serviços, materiais, 
peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos a serem fornecidos; 
 8.1.4. Assumir totalmente os custos de entrega dos serviços, materiais, peças, produtos, veículos, 
máquinas e/ou equipamentos no local especificado neste Contrato.  
8.1.5. Obedecer rigorosamente às especificações descritas no Termo de Referência, do Edital da Adesão 
04/2021; 8.1.6. Manter durante toda a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame da 
Adesão 04/2021; 
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 8.1.7. Manter o e-mail eletrônico atualizado e em funcionamento diuturno junto ao Departamento de 
Compras Materiais e Licitações, do CONTRATANTE; 
 8.1.8. Aceitar a prorrogação do presente Contrato Administrativo ou firmar novo contrato, a critério do 
CONTRATANTE, com os preços registrados na adesão 04/2021. 
 8.1.9. Outras previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, na Lei Federal nº 8.666/1993, no Edital Adesão 
04/2021 e no presente Contrato Administrativo. 8.1.10.A CONTRATADA se responsabilizará pela 
execução da transferência e a confirmação de prenhez, onde os embriões serão transferidos em fêmeas, 
de propriedade dos produtores rurais engajados no projeto, denominadas receptoras de embriões, através 
da biotecnologia de Produção de Embriões In Vitro (FIV), oriundos de vacas ou novilhas das raças Gir 
Leiteiro, denominadas doadoras de embriões, de alto potencial genético para produção leiteira. Os oócitos 
aspirados das doadoras serão fertilizados com sêmen, sexado de fêmea, de reprodutores da raça 
Holandesa, sempre objetivando produtos da raça Girolando: ½ sangue Holandês + ½ sangue Gir.  
8.1.11.A CONTRATADA deverá fazer a transferência de embriões em, no mínimo 10 vacas ou novilhas 
receptoras e, no máximo 20, por produtor de leite. 
8.1.12.Poderão ser selecionados produtores com menor número de vacas ou novilhas receptoras desde 
que completem, juntamente com outros produtores, o número mínimo e que as vacas receptoras estejam 
em uma única propriedade e permaneçam na mesma até o diagnóstico gestação e sexagem fetal. 
8.1.13. A CONTRATADA será responsável pela avaliação e seleção das receptoras, medicamentos e 
realização do protocolo hormonal, exames de Brucelose e Tuberculose, vacinas reprodutivas (IBR, BVB e 
Leptospirose), fornecimento e transferência dos embriões, diagnóstico de gestação através de 
ultrassonografia, sexagem fetal, identificação das vacas ou novilhas com brincos personalizados do 
programa após confirmação da prenhez, brincos personalizados para bezerras que nascerão através do 
projeto e demais ações necessárias para o desenvolvimento da atividade proposta.  
8.1.14.A CONTRATADA se compromete em alcançar o resultado final, onde a mesma será remunerada 
por prenhez confirmada de no mínimo 60 dias de gestação com embrião sexado de fêmea, não 
importando para a CONTRATANTE a quantidade de embriões que a empresa responsável irá utilizar para 
alcançar o resultado final. 8.1.15.A contratada será remunerada somente por prenhez confirmada aos 60 
dias de gestação e feto sexado de fêmea. 8.1.16. A CONTRATADA se compromete em fazer a sexagem 
do fetal por ultrassonografia e os fetos que resultarem em machos não serão cobrados da SEAF e nem 
das Entidades parceiras. 8.1.17.Se houver nascimentos de machos, por erro na sexagem fetal, a empresa 
executora deverá fazer nova transferência para cumprir a especificação do objeto. 8.1.18.A 
CONTRATADA deverá utilizar a genética das doadoras e doadores dos animais apresentados no 
processo licitatório e com as características que constam na especificação. 8.1.19. Os touros, doadores de 
sêmen, utilizados para a Fertilização in Vitro (FIV), deverão ser de no mínimo 03 (três) touros diferentes 
para cada Ordem de Fornecimento. 8.1.20.A genética utilizada na produção dos embriões será 
comprovada através do teste de DNA, que será de responsabilidade das Entidades parceiras, que deverão 
realizar o exame após os nascimentos das bezerras e encaminhar uma cópia dos resultados à SEAF e 
outra para os técnicos da EMPAER que acompanham o projeto. 8.1.21. Caso a genética não seja 
comprovada, a empresa deverá refazer as transferências com embriões produzidos com material genético 
dos doadores e doadoras apresentadas durante o processo licitatório. 
8.1.22. Caso ocorra a morte de animais doadores de material genético ou problemas que incapacitem a 
coleta de material genético durante a execução do projeto, aprovados no processo licitatório, poderão ser 
substituídos por outros, desde que apresentem características iguais ou superiores e que os problemas 
incapacitantes e óbito sejam comprovados. 
 8.1.23. A CONTRATADA deverá encaminhar à contratante, um relatório com os respectivos 
comprovantes de visitas nas propriedades rurais, endereços e coordenadas geográficas das propriedades, 
nome dos produtores, números das receptoras, registros fotográficos e os resultados obtidos (número de 
fêmeas prenhas pela transferência de embriões) além do relato das intervenções realizadas, diagnóstico 
de gestação confirmado de no mínimo 60 dias, sexagem fetal, exames de brucelose, tuberculose e 
comprovante de vacina, validado pela contratante através da EMPAER/SEAF e Entidade Parceira. 
Relatório descritivo e modelo do Anexo 4 do Termo de Referência.  
8.1.24. A CONTRATADA deverá encaminhar à SEAF, além do citado no item 8.10, outro relatório 
especificando os doadores de material genético de todas as prenhezes, informando, também, o número da 
receptora e o nome do proprietário.  
8.1.25. A CONTRATADA deverá colocar nas receptoras prenhas um brinco com a logomarca do projeto e 
nome dos doadores de material genético. (Anexo 3 do Termo de Referência). 
 8.1.26. A CONTRATADA deverá entregar ao produtor, após a confirmação de gestação e sexagem, um 
relatório contendo Nome, RGD (Registro Geral Definitivo) da doadora e do touro, Controle Leiteiro da 
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doadora e previsão do parto, validado pela Contratante através da EMPAER/SEAF e Entidade Parceira e 
brincos com a logomarca do projeto e nome dos genitores, que será colocado nas bezerras após 
nascimento. 
 8.1.27. A CONTRATADA deverá comunicar ao Instituto de Defesa Agropecuária do Estado de Mato 
Grosso/INDEA os casos positivos de brucelose e tuberculose, conforme determina a legislação vigente do 
Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose (PNCEBT). 
 8.1.28. Comparecer, quando convocada, para assinar a Ordem de Fornecimento no prazo de 03 (três) 
dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;  
8.1.29. Retirar a nota de empenho específica em prazo não superior a 03 (três) dias úteis, contados da 
convocação oficial; 8.1.30.A CONTRATADA deverá realizar o(s) serviço(s) utilizando-se dos materiais, 
medicamentos, equipamentos, ferramentas e utensílios próprios;  
8.1.31. Indenizar terceiros e/ou a CONTRATANTE, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a CONTRATADA adotar 
as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes; 
 8.1.32. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
 8.1.33.Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, à CONTRATANTE ou a terceiros;  
8.1.34. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do fornecimento do objeto deste 
Termo de Referência, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 8.1.35.Apresentar à CONTRATANTE, um preposto e a relação nominal dos empregados que adentrarão 
o órgão para a entrega dos relatórios, os quais devem estar devidamente identificados; 
 8.1.36. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração;  
8.1.37.A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo fornecimento do contratado, cumprindo 
as disposições legais que interfiram em sua execução;  
8.1.38. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da 
CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
 8.1.39. Reparar, corrigir, remover, substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do presente 
termo de referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 8.1.40.Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à CONTRATANTE, 
imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da utilização do objeto;  
8.1.41. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades da CONTRATADA, 
sem a prévia autorização da CONTRATANTE; 
 8.1.42.Adotar práticas de sustentabilidade ambiental, conforme requisitos constantes na Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010;  
8.1.43. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 8.666/93 e alterações, na Lei nº. 
10.520/2002 e Decreto Estadual 840/2017 e alterações. 
8.1.44. A inobservância das regras previstas neste Termo de Referência acarreta descumprimento 
contratual absoluto, implicando a possibilidade de rescisão por iniciativa da Administração Pública.  
8.1.45. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;  
8.1.46. Manter, durante a vigência do contrato, as condições habilitação exigidas na licitação, devendo 
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;  
8.1.47. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da 
CONTRATADA; 8.1.48.Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar;  
8.1.49 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do Edital os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, 
devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;  
8.1.50.A falta de quaisquer dos bens cujo fornecimento incumbe à CONTRATADA não poderá ser alegado 
como motivo de força maior para atraso, má execução ou inexecução do objeto desta Licitação e não a 
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eximirá da penalidade a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas;  
8.1.51. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante à entrega dos materiais, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Contrato, conforme especificações constantes 
no Edital e Termo de Referência deste processo licitatório;  
8.1.52. Responder à CONTRATANTE nos casos de qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer 
em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade; 
 8.1.53. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
 8.1.54. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações, na Lei nº 
10.520/2002 e Decreto Estadual 840/2017; 
 8.1.55.São expressamente vedadas à CONTRATADA: a) A veiculação de publicidade acerca do 
avençado, salvo se houver prévia autorização da CONTRATADA; 
b) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato; c) A contratação de servidor pertencente 
ao quadro de pessoal da CONTRATADA, durante o período de fornecimento. 
8.1.56. Como condição para emissão da nota de empenho, a CONTRATADA deverá estar com a 
documentação obrigatória devidamente atualizada ou comprovar situação regular no Cadastro de 
Fornecedores Estadual, ou, ainda, perante à Fazenda Estadual e Federal, à Dívida Ativa Estadual e 
Federal, à Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à Justiça do 
Trabalho; 
 8.1.57.Se a CONTRATADA não cumprir o prazo estabelecido ou recusar-se a retirar a nota de empenho, 
sem justificativa formalmente aceita pela CONTRATADA, decairá do direito de fornecimento dos materiais 
adjudicados sujeitando-se às penalidades dispostas neste Termo de Referência;  
8.1.58. Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 
da Lei 8.666/93; 
 8.1.59. Cumprir a vigência do contrato; 
 8.1.60. Indenizar terceiros e/ou a CONTRATANTE, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a CONTRATADA adotar 
todas as medidas preventivas com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes;  
8.1.61. Fornecer, junto com os bens, manual do usuário/proprietário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada.  
8.1.62.Abster-se de quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 
funcionamento e conclusão do objeto contratado. 

 
CLÁUSULA NONA 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 9.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas no Edital da Adesão 04/2021:  
9.1.1. Assegurar-se do bom fornecimento dos serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas 
e/ou equipamentos, verificando sempre o bom atendimento e a qualidade dos mesmos. 
 9.1.2. Assegurar-se de que os preços apresentados são os preços contratados e ofertados pela 
CONTRATADA.  
9.1.3. Fiscalizar, através do Fiscal do Contrato, o cumprimento das obrigações contratuais pela 
CONTRATADA 
. 9.1.4. Prestar esclarecimentos necessários, atinentes ao objeto desta contratação, que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA. 
9.1.5. Designar formalmente o Fiscal de Contrato. 
 9.1.6. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidos neste Contrato Administrativo. 
 9.1.7. Proceder ao pagamento à CONTRATADA após atesto do Fiscal do Contrato na Nota Fiscal/Fatura, 
nas condições estabelecidas no presente Contrato.  
9.1.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais, resguardada a 
defesa prévia. 
 9.1.9. Outras previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, na Lei Federal nº 8.666/1993, no Edital Adesão 
04/2021 e no presente Contrato Administrativo. 
 9.1.10. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a 
quitação de seus débitos frente à CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos;  
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9.1.11.Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações que 
achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 
 9.1.12. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas no contrato; 
 9.1.13. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega e da estocagem;  
9.1.14. Comunicar a CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na entrega dos bens 
fornecidos para imediata correção, solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos 
materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  
9.1.15.Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA em suas 
dependências, desde que respeitadas as normas de segurança; 9.1.16.Efetuar o pagamento à 
CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste documento e no Edital; 
9.1.17. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência.  
9.1.18. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas 
pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Em caso de atraso, paralisação e inexecução no fornecimento dos serviços, materiais, peças, 
produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos; erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou prestação de informações inverídicas, estará a CONTRATADA 
sujeita as às seguintes sanções, garantido em todos os casos, o devido processo legal, o contraditório e a 
prévia defesa:  
10.1.1. Advertência por escrito, sempre que verificadas pequenas falhas sanáveis, que não ocasionam 
prejuízos ou comprometam a segurança de pessoas, obras, serviços, materiais, peças, produtos, veículos, 
máquinas e/ou equipamentos, e outros bens, públicos ou particulares, ou ainda, quando acatada 
imediatamente a Notificação de regularização da execução, do Fiscal do Contrato, exceto nos casos de 
reincidência; 
 10.1.2. Multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor total do presente Contrato, por dia de atraso 
no fornecimento dos serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos, durante 
os 30 (trinta) primeiros dias e de 2% (dois por cento) para cada dia subsequente; 
 10.1.3. Multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pelo não fornecimento dos serviços, 
materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos, calculada sobre o valor remanescente 
do presente Contrato, quando se tratar de inexecução parcial;  
10.1.4. Multa compensatória/indenizatória de 20% (vinte por cento) pelo não fornecimento dos serviços, 
materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos, calculada sobre o valor total do 
presente Contrato, quando se tratar de inexecução total;  
10.1.5. Multa contratual de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do presente Contrato, por infração de 
qualquer outra cláusula do Edital ou do Contrato Administrativo, dobrável na reincidência, em especial, 
quando: 
 10.1.5.1. O fornecimento dos serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou 
equipamentos, não seguir o previsto no Cronograma ou nos termos do presente Certame; 
10.1.5.2. Não executar o fornecimento dos serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou 
equipamentos, de acordo com as normas, manuais, decretos, instruções normativas e especificações da 
ABNT e da Administração Pública Municipal; 10.1.5.3. Prestar ao CONTRATANTE, informações inexatas 
com respeito ao andamento do fornecimento dos serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas 
e/ou equipamentos; e, 10.1.5.4. Dificultar os trabalhos de fiscalização do fornecimento dos serviços, 
materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos pelo Fiscal do Contrato designado pelo 
CONTRATANTE. 10.1.6. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com 
o Município de Castanheira/MT, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso de inexecução parcial do presente 
Contrato e, pelo prazo de 02 (dois) anos, no caso de inexecução total do presente Contrato e quando a 
Contratada ou o profissional, em razão de contratos administrativos: 10.1.6.1. Tenham sofrido condenação 
definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  
10.1.6.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e,  
10.1.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o CONTRATANTE em virtude de atos 
ilícitos praticados.  
10.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será imposta 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
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perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitem inciso 10.6.6., do presente Contrato Administrativo.  
10.2. As multas previstas neste Contrato Administrativo poderão ser aplicadas juntamente, exceto as 
dispostas nos subitens 10.6.3. e 10.6.4, as quais não são cumuláveis. 10.3. As multas, aplicadas após 
regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado, quando houver. 
10.4. Se as multas forem de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pelo CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente. 10.5. Se não houver garantia 
prestada ou o valor das multas forem superiores ao valor da mesma, ou ainda, se não houver pagamento 
a ser efetuado à CONTRATADA, o total do valor ou o seu remanescente serão lançados em nome da 
mesma e, caso não pago voluntariamente, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação, será inscrito 
em dívida ativa do Município. 
10.6. As sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas juntamente com as de multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 10.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública é de competência exclusiva do Secretário Municipal de Finanças e 
Administração, em grau único, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 
(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, 
nos termos do art. 109, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93. 10.8. As sanções administrativas só poderão 
ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente, justificados e comprovados, em 
processo administrativo próprio.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 11.1. A Rescisão do presente Contrato Administrativo poderá ser:  
11.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, quando verificado:  
11.1.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  
11.1.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  
11.1.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos, nos 
prazos estipulados; 11.1.1.4. O atraso injustificado no início da obra, serviços, materiais, peças, produtos, 
veículos, máquinas e/ou equipamentos, ou fornecimento do item objeto deste edital; 
 11.1.1.5. A paralisação da obra, dos serviços, produtos e/ou do fornecimento serviços, materiais, peças, 
produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  
11.1.1.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 
Edital e no contrato; 11.1.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
11.1.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1.º, do art. 67, da 
Lei Federal nº 8.666/93; 
 11.1.1.9. A decretação de falência, recuperação judicial ou a instauração de insolvência civil;  
11.1.1.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;  
11.1.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do presente Contrato; 11.1.1.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
 11.1.1.13. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do presente Contrato. 
 11.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o CONTRATANTE; 
 11.1.3. Judicial, nos termos da legislação;  
11.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
do Prefeito Municipal.  
11.2. Se não verificada a culpa da CONTRATADA, será a mesma ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a devolução de garantia, pagamentos devidos pela 
execução do presente Contrato até a data da rescisão e pelo custo da desmobilização, quando a rescisão 
ocorrer com base:  
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11.2.1. Em razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas, pelo Prefeito Municipal e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;  
11.2.2. Supressão, por parte do CONTRATANTE, de obras, dos serviços, materiais, peças, produtos, 
veículos, máquinas e/ou equipamentos, acarretando modificação do valor inicial do presente Contrato 
além do limite permitido no § 1.º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93; 11.2.3. Suspensão de sua 
execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações 
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação  
11.2.4. Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes de 
obras, serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos, ou fornecimento, ou 
parcelas destes já recebidos ou executados, a contar do vencimento, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 11.2.5. Na não 
liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, serviços, 
materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos, nos prazos contratuais, bem como das 
fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 11.2.6. Na ocorrência de caso fortuito ou de força 
maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do presente Contrato. 11.3. Ocorrendo 
impedimento, paralisação ou sustação do presente Contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. 11.4. A rescisão determinada por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
Federal nº 8.666/93: 11.4.1. Assunção imediata do objeto do presente Contrato, no estado e local em que 
se encontrar, por ato próprio do CONTRATANTE; 11.4.2. Ocupação e utilização do local, instalações, 
serviços, materiais, peças, produtos, veículos, máquinas e/ou equipamentos e pessoal empregados na 
execução do presente Contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V, do art. 58, da Lei 
Federal nº 8.666/93; 
 11.4.3. Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE, e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos;  
11.4.4. Retenção dos créditos decorrentes do presente Contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 11.5. É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o 
contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.  
11.6. Na hipótese de rescisão amigável, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Secretário 
Municipal de Finanças e Administração, devidamente, ratificada pelo Prefeito Municipal. 
 11.7. A rescisão com base no atraso injustificado no início da obra, serviços, materiais, peças, produtos, 
veículos, máquinas e/ou equipamentos ou fornecimento permite à assunção imediata do objeto do 
presente Contrato, no estado e local em que se encontrar, a critério e por ato próprio da Administração 
Municipal 
11.8. Constitui também motivo de rescisão do presente Contrato o fato da CONTRATADA manter em seu 
quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos de idade, em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7.º, da CF/88, com redação dada pela Lei Federal nº 
9.854/99. 11.9. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
11.10. Após o 10.º (décimo) dia de inadimplência, o CONTRATANTE terá direito de recusar a execução da 
contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à CONTRATADA a perda de 
interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do objeto deste Contrato Administrativo, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Instrumento Convocatório. 
 11.11. A inadimplência da CONTRATADA, independentemente do transcurso do prazo estipulado no 
subitem 11.11., deste Contrato Administrativo, em quaisquer dos casos, observado o interesse do 
CONTRATANTE e a conclusão dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata 
rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis, independentemente, da 
instauração de processo administrativo para fins da rescisão. 11.12. Ocorrida à rescisão pelo motivo 
disposto no subitem 11.12., deste Contrato Administrativo, o CONTRATANTE poderá contratar o 
remanescente do fornecimento, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XI, da Lei 
Federal nº 8.666/93, desde que atendida a ordem de classificação do presente Certame e aceitas as 
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mesmas condições oferecidas pela Licitante Vencedora, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido, 
a contar da data da apresentação das propostas.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

12.1. Integram o presente Contrato Administrativo, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e 
condições estabelecidas no Edital da Adesão 04/2021 que o originou, referido no preâmbulo deste 
Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS OMISSÕES E DÚVIDAS CONTRATUAIS 

13.1. Nos casos de omissões e dúvidas oriundas do presente Contrato Administrativo, prevalecem às 
disposições editalícias sobre as contratuais - salvo se de forma diversa for, expressamente, disposto no 
Edital do Processo de Licitação - e as legais sobre aquelas, em especial, as constantes da Lei Federal nº 
8.666/1993 e da Lei Federal nº 10.520/2002, e suas alterações posteriores, e demais legislações em vigor, 
sendo que as normas e cláusulas do Edital, do presente Contrato e da legislação em vigor coexistem, 
completando-se e conformando-se, uma a outra, como norma a ser seguida por ambas as partes e serão 
sempre interpretadas em favor do interesse público do  
 

CONTRATANTE. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DO CONTRATO 

14.1. A publicação do extrato do presente Contrato Administrativo no Diário Oficial da AMMAssociação 
Mato-grossense dos Municípios do Estado de Mato Grosso – AMM-MT será providenciada até o 5.º 
(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, que é condição indispensável para sua eficácia, a 
teor do art. 61, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 8.666/93, correndo as despesas às custas do  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 

15.1. As partes estabelecem o Foro da Comarca de Juína, Estado de Mato Grosso, para dirimir quaisquer 
questões emergentes ou remanescentes do presente Contrato Administrativo, que não for possível ser 
solucionado extrajudicial ou amigavelmente, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja, 
até mesmo se houver mudanças de domicílio de qualquer das partes.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

16.1. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos perante terceiros pela 
CONTRATADA, ou seus prepostos, ainda que vinculados à execução do presente Contrato; 
 16.2. A inadimplência da CONTRATADA, com relação a quaisquer custos, despesas, tributos, exigências 
ou encargos previstos neste Contrato Administrativo, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade 
pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato Administrativo. 
 16.3. Não caracterizam novação eventuais variações do valor contratual resultantes de revisão de preços, 
de compensações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas ou, ainda, de 
alterações de valor em razão da aplicação de penalidades.  
16.4. As partes se obrigam a manter, durante toda a execução do presente Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas no processo licitatório. 
16.5. A Administração Municipal, ora CONTRATANTE, poderá revogar o presente Contrato Administrativo 
com base no interesse público, devendo anulá-lo de ofício ou mediante provocação de terceiros, caso 
constatado vício de inconstitucionalidade e/ou ilegalidade.  
16.6. As partes DECLARAM que este Contrato Administrativo corresponde à manifestação final, completa 
e exclusiva do concerto entre elas celebrado, sendo que, por estarem de pleno e comum acordo, foi 
mandado elaborar e digitar o presente Instrumento Contratual, assinando-o em 03 (três) vias, de igual teor 
e forma, para todos os fins de direito, juntamente com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, revestindo 
o presente Contrato Administrativo com eficácia título executivo extrajudicial nos termos da Lei Civil e 
Processo Civil, bem como da legislação civil vigente.  
 

Castanheira MT, 03 de Janeiro de 2022. 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA – MT 
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